PARECER Nº    207, DE 2004 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE A EMENDA Nº 05, APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2001.




Tendo sido designado Relator Especial em substituição à Comissão de Administração Pública, ratifico a manifestação de fls. 164/165, contrário à aprovação da emenda nº 05, apresentada em plenário, ao Projeto de lei nº 290, de 2001.

a) UBIRATAN GUIMARÃES – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial


De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei nº 290, de 2001, visa a autorizar o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar, mediante venda, precedida de avaliação e certame licitatório, os imóveis que especifica.


Estando em termos, o projeto foi incluído na Ordem do Dia, ocasião em que recebeu a emenda de fl. 151 (emenda nº 05 – SL nº 351, de 2003 ao Projeto de lei nº 290, de 2001), cujo objetivo era a exclusão de determinados lotes da operação, sob a alegação de que não estariam em condições legais para tanto. Tal emenda, apresentada nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno desta Casa, motivou o retorno da proposição às Comissões.


A proposta tramita em regime de urgência.


Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça , não recebeu parecer no prazo regimental, razão pela qual foi designada Relatora Especial a nobre Deputada Rosmary Corrêa, que o ofereceu contrário à aprovação da emenda nº 05.


Remetidos os autos à Comissão de Administração Pública, fui designado Relator, por distribuição.


No que tange aos aspectos que competem a esta Comissão apreciar, a emenda nº 05 não se coaduna com o escopo precípuo do projeto. As informações prestadas pelo IPESP (fls. 155/161) dão conta de que os imóveis mencionados na referida emenda não estão, atualmente, com nenhuma pendência administrativa ou judicial, o que demonstra, por si só, a inadequação da exclusão dos imóveis.


Ademais, cabe ressaltar que o próprio Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP enfatizou a necessidade de aprovação do projeto, da forma como encaminhado, a fim de reduzir os custos com a manutenção desses imóveis, propiciando ao IPESP melhor atendimento aos seus objetivos sociais.


Portanto, inexistindo o óbice mencionado na justificativa da emenda apresentada em plenário, não há razão para excluir os imóveis mencionados.


ISTO POSTO, o parecer é contrário à aprovação da emenda nº 05 (SL nº 351, de 2003 ao Projeto de lei nº 290, de 2001).


a)  UBIRATAN GUIMARÃES

